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Resumo
Este artigo, considerando que as cidades têm sua 
relevância política reconhecida em acordos globais 
atuais, questiona se os planos diretores das capi-
tais brasileiras contribuem não somente para o de-
senvolvimento e planejamento urbano, mas tam-
bém para a superação dos desafios relacionados às 
mudanças climáticas. Analisa-se, qualitativamente, 
os planos instituídos após 2015, verificando se a 
legislação é direcionada às alterações climáticas, 
contendo, por exemplo, menções a planos de mi-
tigação e adaptação climática. Utilizam-se dados 
da Pesquisa de Informações Básicas Municipais, do 
IBGE e dos sites das prefeituras das capitais. Con-
clui-se que poucos planos trazem diretrizes para as 
questões climáticas locais. Dos casos analisados, 
somente um plano aborda as mudanças climáticas, 
mostrando que esse tema é pouco contemplado 
em políticas públicas urbanas municipais.

Palavras-chave: plano diretor; planejamento urba-
no; mudanças climáticas; política climática.

Abstract
Considering that cities have their political 
relevance recognized in current global agreements, 
this article questions whether the master plans of 
Brazilian capitals contribute not only to promote 
urban development and planning, but also to 
overcome challenges related to climate change. 
We analyzed qualitatively the plans instituted 
after 2015 and checked if the legislation addresses 
cl imate change, containing, for example, 
references to mitigation and adaptation plans. 
Data from the Basic Municipal Information Survey 
were used, as well as data provided by IBGE and the 
websites of the capitals’ municipal governments. It 
is concluded that few plans provide guidelines for 
local climate issues. Of the analyzed cases, only 
one plan addresses climate change, which shows 
that this topic has been scarcely considered in 
municipal urban public policies.

Keywords: master plan; urban planning; climate 
changes; climate policy.
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Introdução

As ações antrópicas são responsáveis por mui-
tas das mudanças pelas quais a sociedade con-
temporânea passa. Os problemas ambientais 
inserem-se nesse conjunto, sendo de ordem 
ecológica, política, econômica, ética e social 
(Serpa, 2008). Dentre os inúmeros problemas 
ambientais que assolam a sociedade contem-
porânea, o presente trabalho visa contribuir 
para o debate em torno de como as cidades 
estão reagindo (ou não) às alterações no clima 
do planeta, do ponto de vista das políticas pú-
blicas municipais. Os impactos das mudanças 
climáticas são transfronteiriços, não respei-
tando os limites territoriais e políticos dos Es-
tados, fazendo com que a ação conjunta entre 
governos e sociedade seja mais que necessá-
ria para mitigar as consequências e buscar a 
adoção de práticas que almejem um estado 
de equilíbrio entre as atividades humanas no 
meio ambiente. Todavia essa responsabilida-
de não recai somente aos governos federais, 
devendo, assim, contar com a participação 
dos governos estaduais e municipais para o 
pleno alcance das metas propostas pelos go-
vernos em seus planos de combate às mudan-
ças do clima (Bai et al., 2018; Ürge-Vorsatz et 
al., 2018). 

Nesse processo de mudanças climáti-
cas, as cidades, compreendidas aqui como 
um “sistema complexo de múltiplas interde-
pendências entre forma (ambiente natural 
e construído), atividades e fluxos” (Lemos, 
2010, p. 114), desempenham um papel im-
portante, tanto pelo fato de sofrerem com os 
impactos dessas alterações no clima, quanto 
por contribuírem para a intensificação desse 
processo. Apollaro e Alvim (2017) destacam 

que o número de desastres1 decorrentes das 
mudanças climáticas em áreas urbanas  qua-
druplicou nos últimos trinta anos. Segundo Bai 
et al. (2018), alguns dos exemplos mais recen-
tes seriam as inundações que atingiram cida-
des do sudeste asiático, incluindo Dhaka, em 
Bangladesh, e Mumbai na Índia. Os autores 
indicam que 45 milhões de pessoas foram afe-
tadas por esses eventos. Outro exemplo seria a 
seca extrema que a Cidade do Cabo, na África 
do Sul, enfrenta desde 2015. O Rio de Janeiro 
também é mencionado por  esses autores co-
mo um exemplo, tendo em vista  inundações 
e deslizamentos de terra que ocorreram nos 
últimos anos. 

Braga (2012) lembra que a emissão de 
gases de efeito estufa (GEEs) é reconhecida co-
mo a principal causa das alterações climáticas 
em curso. Em termos globais, Bai et al. (2018) 
indicam que 75% da geração desses gases por 
ações antrópicas se origina em atividades ma-
joritariamente urbanas, tais como transporte, 
construção, indústria e energia. Essa represen-
tatividade que as cidades possuem decorre, 
principalmente, da sua concentração popula-
cional e de seu crescimento urbano acelerado. 

O crescimento da população que resi-
de em cidades foi representativo, passando 
de 10% da população mundial em 1900, para 
mais de 50% em 2010, segundo Braga (2012). 
De acordo com dados da Undesa (2019), 55% 
da população mundial vivia em áreas urbanas 
em 2019. As previsões são que 68% da popula-
ção mundial resida em áreas urbanas até 2050. 
Projeta-se que o número de megacidades com 
mais de 10 milhões de pessoas seja de 43 até 
2030, especialmente em países em desenvolvi-
mento. Atualmente, existem 33 centros urba-
nos com populações de mais de 10 milhões de 
pessoas (ibid.).
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Segundo as Nações Unidas (ibid.), o 
crescimento de megacidades deve resultar 
em uma mudança acelerada das áreas rurais 
para as áreas urbanas em todo o mundo. No 
que concerne ao crescimento urbano ace-
lerado, especialmente no caso brasileiro, o 
geógrafo Wagner Costa Ribeiro (2008) argu-
menta que muitas cidades passaram um pe-
ríodo de crescimento e desenvolvimento des-
controlado ou sem seguir o planejamento. O 
resultado foi a ocupação de áreas de risco e 
ambientes degradados, refletindo diretamen-
te em impactos ao meio ambiente, o qual foi 
modicado para atender às demandas das po-
pulações. Para Braga (2012), a concentração 
populacional em centros urbanos é um dos 
fatores que demonstram como essas áreas 
podem ser sensíveis aos impactos dos even-
tos climáticos, como inundações e furações, 
já que estes afetam as populações residentes 
nesses locais.

E as respostas aos efeitos e consequên-
cias das mudanças climáticas são vulneráveis 
à inércia incorporada a certas infraestruturas, 
tecnologias, instituições existentes nas cida-
des, segundo Ürge-Vorsatz et al. (2018). Para 
as Nações Unidas (Undesa, 2019), o rápido 
crescimento da população em áreas urbanas 
é um desafio para o alcance dos Objetivos 
de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e das 
superações dos desafios impostos pelas mu-
danças climáticas. Ao passo que os grandes 
centros urbanos são capazes de absorver pra-
ticamente todo o crescimento futuro da po-
pulação mundial, eles acabam aliando todas 
as quatro megatendências demográficas glo-
bais2  em uma única área. Isso gera implica-
ções relevantes tanto para o desenvolvimento 
econômico e social, quanto para a sustentabi-
lidade ambiental. 

Importante lembrar que a relevância 
política das cidades tem sido cada vez mais 
reconhecida e explorada na conjuntura global 
atual. De acordo com Mauad e Betsill (2019), 
há pelo menos vinte anos esse vínculo tem si-
do explorado para se compreender e incenti-
var a participação de cidades enquanto atores 
importantes na governança climática global. 
Exemplos caminham desde a disseminação de 
métodos de participação popular, novos arran-
jos institucionais voltados ao empoderamento 
de comunidades (como comitês locais sobre 
mudanças climáticas), abordagens bottom-up, 
até  desenvolvimento de redes de conheci-
mento e colaboração intermunicipais (Sathler, 
Paiva e Baptista, 2019; Macedo e Jacobi, 2019). 
Mauad (2018) cita as redes transnacionais, co-
mo o C40 (Cities Climate Leadership Group)3 e 
o Iclei (Governos Locais pela Sustentabilidade), 
as quais mostram que as cidades encontraram 
seu lugar (spot) nas questões de mudanças 
climáticas.

Hughes, Chu e Mason (2018) e Mauad 
(2018) mencionam que tanto nas avaliações 
do Painel Intergovernamental sobre Mudan-
ças Climáticas (IPCC) quanto em acordos glo-
bais, como o Acordo de Paris, os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) e a Nova 
Agenda Urbana do Habitat III (2016):

[...] as cidades foram reconhecidas co-
mo impulsionadoras de ações transfor-
madoras, especialmente em termos de 
sua capacidade de enfrentar os desa-
fios setoriais, demográficos, espaciais 
e ecológicos das mudanças climáticas 
e riscos extremos de desastres. [...] to-
das essas estruturas globais observam 
a centralidade das comunidades urba-
nas e dos tomadores de decisão na res-
posta às mudanças climáticas. (Hughes, 
Chu e Mason, 2018, p. 2)
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Para Serpa (2008), o contexto urbano e 
metropolitano deve ser considerado e aborda-
do dentro dessa atual problemática ambiental, 
partindo do pressuposto de que existe uma 
relação sociedade-natureza. Assim, cidades 
tornam-se peças-chave para a articulação e 
implementação de políticas públicas voltadas 
para as mudanças climáticas. E, para Mauad 
(2018), a participação das cidades no processo 
de governança global das mudanças climáticas 
faz parte de um quadro maior relacionado ao 
processo de inclusão de atores locais nas rela-
ções internacionais contemporâneas. 

Bai et al. (2018) expõem argumentos 
semelhantes aos de Mauad (2018) e de Serpa 
(2008). Para Bai et al. (ibid.), as cidades pre-
cisam responder aos desafios impostos pelas 
mudanças climáticas. Não somente por serem 
locais em que as consequências das alterações 
do clima se tornam mais perceptíveis, mas por 
representarem oportunidades de mudança e 
evolução. E os cientistas e pesquisadores têm 
um papel fundamental nessa jornada, já que 
a mitigação e a adaptação às mudanças climá-
ticas em áreas urbanas exigem um trabalho 
conjunto de várias ciências. Em primeiro lugar 
pela necessidade de expansão dos dados cole-
tados. Em segundo, pela necessidade de novas 
formas de interpretação das mudanças climáti-
cas. E, em terceiro, pela urgência da realização 
de mais estudos comparativos, simulações e 
também modelagens baseadas nas mudanças 
do clima. E, para os autores, essa mudança já 
está ocorrendo, sobretudo em decorrência da 
união entre cientistas, planejadores urbanos e 
tomadores de decisão para o desenvolvimento 
de novos conceitos, estratégias e melhorias pa-
ra mitigação e adaptação climática. O conceito 

de cidades inteligentes (em inglês, smart cities) 
seria um resultado dessa cooperação.

Partindo do pressuposto de que existe 
uma relação entre o planejamento urbano-
-territorial e as mudanças climáticas, e que é 
função do Estado proteger sua população de 
qualquer ameaça (natural ou não), o presen-
te artigo perpassa por questões do direito, 
urbanismo, governança local e meio ambien-
te para investigar se os planos diretores das 
capitais brasileiras, instituídos após o Acordo 
de Paris (2015), além de contribuírem para 
o desenvolvimento e planejamento urbano 
territorial, também preveem medidas para a 
superação dos desafios relacionados ao en-
frentamento das mudanças climáticas e qual 
o alcance das metas adotadas pelo Brasil em 
sua contribuição nacionalmente determina-
da. Defende-se, aqui, que os planos diretores 
municipais, enquanto instrumentos técnico-
-jurídicos para a definição do desenvolvimen-
to municipal e a ordenação territorial urbana, 
são fundamentais para a resiliência e adapta-
ção à mudança climática.

Espera-se que este artigo contribua pa-
ra o debate do papel das cidades na gover-
nança global das mudanças climáticas, des-
tacando sua relevância no desenvolvimento 
e na adoção de medidas de adaptação e mi-
tigação dos efeitos das mudanças do clima. 
Discutir sobre as mudanças climáticas é algo 
mais que imprescindível na sociedade atual, 
mas considera-se como mais importante co-
locar em prática todo o conhecimento acerca 
do tema, buscando, assim, resultados reais e 
tangíveis. Essa função recai sobre governos 
nacionais e locais, bem como sobre o setor 
privado e a sociedade.
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Metodologia e justificativa   
do estudo
Para o desenvolvimento e alcance do objetivo 
do artigo, buscou-se, primeiramente, explanar 
sobre o planejamento urbano-territorial e os 
efeitos das mudanças climáticas em áreas ur-
banas, ressaltando a importância do Estatuto 
da Cidade e o papel das cidades na governança 
global das mudanças climáticas. Em seguida, 
averiguou-se quais das 27 capitais brasileiras 
desenvolveram e aprovaram planos diretores 
municipais após 2015. Para tanto, valeu-se 
de dados da Pesquisa de Informações Básicas 
Municipais (Munic) de 2015, publicada em 
2016 pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (IBGE, 2016), e de informações dos 
sites das prefeituras de cada capital brasileira, 
em decorrência da necessidade de dados mais 
recentes de cada município. 

A escolha das capitais brasileiras como 
foco do estudo deste artigo decorre do fato 
de que essas cidades são grandes centros ur-
banos, sendo capazes de mobilizar recursos 
humanos, financeiros e políticos em uma ve-
locidade superior em relação às cidades de 
pequeno porte. São também capazes de abrir 
“canais de interação” e ampliar “as possibli-
dades de inserção e influência” das cidades 
“nas redes de conhecimento” (Sathler, 2015, 
p. 10). As capitais brasileiras são, nesse as-
pecto, exemplos para cidades menores, e são 
locais em que os processos de urbanização 
mais se efetivam e causam problemas para a 
população (Carlos, 2009). Para Sathler, Paiva e 
Baptista (2019, p. 264), “as regiões metropoli-
tanas (RMs) brasileiras e as Regiões Integradas 
de Desenvolvimento (Rides) despertam maior 
atenção, diante da relevância demográfica, 
econômica e espacial dessas aglomerações 

urbanas”. Aliados a essas características, os 
autores também elencam  “precariedades e o 
alto nível de vulnerabilidade social às mudan-
ças climáticas” como fatores atrativos para a 
escolha desses centros urbanos.

Bai et al. (2018) evidenciam uma carên-
cia em pesquisas interdisciplinares e compa-
rativas sobre cidades e mudanças climáticas. 
Para os autores, as cidades precisam de espa-
ços para compartilhar informações relativas 
a planejamento e enfrentamento das altera-
ções do clima. Somente assim elas poderiam 
apreender umas com as outras. Além disso, 
Ferreira (2004) expõe que o estudo de políticas 
ambientais em nível local, como em cidades, 
ainda é recente e carente de análises. E um 
cenário de mudanças climáticas, a construção 
de cidades adaptadas e resilientes diante das 
incertezas trazidas pelas mudanças do clima 
deve ser prioridade para a gestão e o planeja-
mento urbano (Lemos, 2010). 

Nos planos diretores municipais sele-
cionados para o estudo, utilizar-se-á, de mo-
do adaptado, a metodologia desenvolvida por 
Lemos (ibid.), aplicada inicialmente no Plano 
Diretor do município de Rio de Janeiro e re-
plicada no Plano Diretor do município de São 
Paulo por Apollaro e Alvim (2017). Ela consiste 
em analisar o plano diretor de modo qualitati-
vo, verificando se a legislação é direcionada às 
alterações climáticas. Isso valeria desde a ex-
posição de planos de mitigação até a referência 
direta às mudanças climáticas no texto do pla-
no diretor, tais como o risco e vulnerabilidade 
do município. Ou ainda se há qualquer menção 
explícita sobre adaptação, redução das vulnera-
bilidades sociais, econômicas, ambientais e cli-
máticas da cidade. Importante notar se as mu-
danças climáticas são constantes nos objetivos, 
diretrizes ou em outros artigos do plano diretor.
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Discussão teórica
Do planejamento urbano-territorial 
aos efeitos das mudanças climáticas 
em áreas urbanas

Atualmente as cidades se tornaram verdadei-
ros territórios de formação, produção e re-
produção. São aglomerados urbanos (Bitoun, 
2009), nos quais  seu planejamento e gestão 
aplicam aspectos do direito, da arquitetura, do 
urbanismo, da engenharia, do meio ambiente 
e da governança local, determinam a configu-
ração e gestão das cidades, assim como imple-
mentam os planos. Tais fatores podem relacio-
nar-se com as transformações demográficas, 
ambientais, econômicas e socioespaciais que 
as cidades enfrentam dentro do contexto con-
temporâneo. Ou seja, o planejamento urbano 
deve orientar-se e rever seus processos, méto-
dos, ferramentas e bases conceituais conforme 
a própria cidade e a situação demandada.

Lemos (2010) apresenta que, diante do 
crescimento da população mundial, concen-
trado em áreas urbanas, os modelos de plane-
jamento e gestão do território urbano devem 
se adaptar, cada vez mais, à realidade de suas 
populações. Desde meados do século XX, ele 
emerge como algo muito mais complexo, que 
demanda estudos constantes a fim de se adap-
tar à realidade e à necessidade da população. 
Esse constante redesenho dos modelos de 
planejamento e gestão do território urbano é 
imprescindível para se evitar que planos e pro-
postas se tornem obsoletos.

As mudanças climáticas expressam um 
cenário de incertezas e preocupações até 
mesmo para as cidades. Martins (2009) diz 
que compreender o fenômeno da mudança 
climática e suas consequências demanda uma 

compreensão robusta, a qual estabelece um 
diálogo entre diferentes dimensões e conhe-
cimentos. Para uma perspectiva urbana e po-
pulacional, o autor ressalta a importância de 
se aliar aspectos ambientais, sociais, políticos, 
econômicos e demográficos nos processos 
e políticas nos níveis locais. Já, para Hughes, 
Chu e Mason (2018), existem dois desafios 
que se cruzam e são subjacentes à tarefa de 
responder às mudanças climáticas nas cida-
des. O primeiro refere-se ao contexto mul-
tinível da governança urbana. Isso porque o 
processo de tomada de decisão nas cidades 
é resultado de uma coletividade baseada em 
atores e forças que atuam dentro do limite 
da cidade. No entanto, as mudanças climáti-
cas tendem a ultrapassar fronteiras políticas e 
jurisdicionais. O que implicaria, para esses au-
tores, que as soluções transcendam fronteiras 
e sejam incorporadas, considerando-se a go-
vernança em múltiplos níveis, não somente o 
da cidade.

O segundo desafio refere-se à necessi-
dade de novos meios, mecanismos, aborda-
gens e estratégias para a gestão da cidade. 
Hughes, Chu e Mason (ibid.) lembram que, ao 
mesmo tempo que taxas de urbanização em 
escala global estão aumentando, a demanda 
por recursos também está. No entanto, as mu-
danças climáticas geram um contexto de res-
trições, tanto de recursos quanto de capacida-
de. Para os autores, “lidar com as mudanças 
climáticas de maneira significativa exige, por-
tanto, o desenvolvimento de novos padrões e 
processos de engajamento, financiamento e 
colaboração” (ibid., p. 3). Essa inovação deve, 
portanto, ocorrer em todas as práticas ligadas 
à governança urbana, passando por políticas, 
instituições, participação popular e mecanis-
mos de financiamento.
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Lemos (2010) argumenta que, no con-
texto de mudanças climáticas, todas as ci-
dades devem ser adaptadas para reduzir a 
vulnerabilidade às ameaças geradas pelas 
alterações no clima, devendo ser resilien-
tes para garantir a qualidade de vida de sua 
população, não causando impactos ao meio 
ambiente e não contribuindo para o acirra-
mento dos processos de mudanças do clima. 
E Di Giulio et al. (2017, p. 78) complemen-
tam, afirmando que as cidades devem atre-
lar as suas políticas de mitigação e adapta-
ção “à política habitacional, ao saneamento, 

aos planos diretores, à política e gestão de 
recursos hídricos e à revisão das formas de 
mobilidade urbana”. 

Marques (2014, p. 2) destaca que as ci-
dades serão cada vez mais impactadas com 
as consequências do “efeito estufa, as chuvas 
ácidas, a extinção de ambientes naturais, a 
destruição do ozônio atmosférico, a erosão e 
a perda de fontes de água doce”. Dentre as 
consequências associadas às mudanças cli-
máticas em cidades, o Quadro 1 demonstra 
alguns dos possíveis impactos das mudanças 
climáticas em áreas urbanas.

Quadro 1 – Os impactos das mudanças climáticas em áreas urbanas

Mudança climática Impactos em áreas urbanas

Mudança
nas condições 
médias

Temperatura
Demanda energética crescente (aquecedor/ar-condicionado); 
deterioração da qualidade do ar; ilhas de calor urbano.

Precipitação
Risco crescente de enchentes; risco crescente de deslizamentos 
de encosta; migrações das zonas rurais; interrupção das redes de 
abastecimento de produtos alimentares.

Elevação do nível do mar
Inundações costeiras; redução de renda oriunda de agricultura e 
turismo; salinização das fontes de água.

Mudanças 
em condições 
extremas

Chuvas extremas/ciclones 
tropicais

Inundações mais frequentes; maior risco de deslizamentos de encostas; 
danos em casas, fábricas e infraestruturas urbanas.

Secas
Escassez de água; maior preço dos alimentos; perturbações no sistema 
hidroelétrico; migrações das zonas rurais.

Ondas de frio/calor
Maior demanda energética no curto prazo (aquecedor/ar-
condicionado).

Mudança abrupta do clima 
(ainda pouco provável, mas 
crescentemente considerada)

Possíveis impactos de uma elevação extrema do nível do mar; possíveis 
impactos de um aumento rápido e extremo das temperaturas.

Mudanças
na exposição

Movimentos populacionais Migrações de habitats rurais afetados.

Mudanças biológicas Aumento de vetores de doenças.

Fonte: elaboração própria com base em Martins e Ferreira (2011) e Apollaro e Alvim (2017).
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Considerando os problemas associados 
às mudanças climáticas em cidades, Sathler, 
Paiva e Baptista (2019, p. 264) afirmam que o 
cenário envolverá uma “ampliação dos riscos 
urbanos sobretudo em áreas de maior vulne-
rabilidade e carentes de infraestrutura”. O 
aumento da frequência de tempestades seve-
ras pode, por exemplo, afetar os sistemas de 
drenagem e transporte das cidades, causando 
impactos aos bens públicos e privados. Para 
Lemos (2010), esses fatores são mais que sufi-
cientes para ressaltar que as cidades possuem 
necessidades da implantação de medidas de 
planejamento e gestão em suas políticas e 
agendas diante dos fenômenos climáticos. 
Os autores complementam esse argumento, 
expondo que as cidades carecem de avalia-
ções regulares sobre as mudanças climáticas, 
sobretudo da vulnerabilidade social urbana a 
essas alterações.

No entanto, Di Giulio et al. (2018) afir-
mam que, mesmo com essa necessidade laten-
te, as iniciativas dos governos municipais va-
riam amplamente, e muitas das ações enfren-
tam barreiras e atrasos, sobretudo em decor-
rência da falta de recursos materiais e de co-
nhecimento. Bai et al. (2018) evidenciam que 
uma das dificuldades se encontra no escopo e 
na aplicabilidade da pesquisa urbana relacio-
nada aos efeitos das mudanças climáticas em 
cidades. Além de faltarem estudos de longo 
prazo sobre o clima urbano e seus impactos, os 
autores argumentam que muitos dos estudos 
existentes são isolados e/ou focados em ne-
cessidades locais. E isso seria uma falha, já que 
os efeitos das mudanças climáticas raramente 
se restringem a um único local. Eles defendem 
que as pesquisas relacionadas ao tema sejam 
cada vez mais interdisciplinares e considerem 
mais de um local em suas análises, visto que 

a lista dos efeitos das mudanças climáticas em 
áreas urbanas somente cresce. 

Se, por natureza, as mudanças climáticas 
originam-se nas relações entre o local, regio-
nal, nacional e o global, sua resolução deve, 
então, passar por esses diferentes níveis, con-
tando com ações conjuntas, mesmo que ocor-
ram em diferentes escalas. Apesar de os  esfor-
ços e as pesquisas relacionadas ao tema serem 
mínimos, quando comparados com a quanti-
dade de dados, informações e trabalhos que 
vêm sendo desenvolvidos no exterior, Sathler, 
Paiva e Brant (2014) afirmam que, mesmo as-
sim, é possível notar uma reação por parte das 
cidades brasileiras em prol de políticas locais 
de mitigação e adaptação, seguindo, assim, a 
onda de ações internacionais ligadas às mu-
danças climáticas.

Na próxima sessão, discutir-se-á sobre a 
legislação urbano-territorial brasileira, princi-
palmente as relacionadas os planos diretores 
municipais. Apresentam-se, também, informa-
ções demográficas e socioeconômicas sobre as 
áreas do estudo.

Plano diretor municipal, 
planejamento urbano-territorial       
e estimativas populacionais no Brasil

No Brasil, um grande avanço foi dado com a 
aprovação da lei federal n. 10.257 de 10 de 
julho de 2001. Criada com o intuito de regu-
lamentar os artigos 182 e 183 da Constituição 
Federal de 1988, a essa lei, também conhecida 
como Estatuto da Cidade, estabeleceu parâ-
metros e diretrizes para a política urbana no 
Brasil, determinando, em seus dizeres, instru-
mentos para a garantia do direito à cidade, do 
cumprimento da função social da cidade e da 



Cidades e mudanças climáticas

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 365-395, maio/ago 2020 373

propriedade no âmbito de cada município. Se-
gundo Oliveira, Lopes e Sousa (2018, p. 2):

A legislação urbanística brasileira to-
ma como base tanto a Constituição da 
República de 1988, sobretudo em seus 
artigos 182 e 183, quanto o Estatuto da 
Cidade (Lei Federal 10.257/2001), os 
quais indicam que a presente legisla-
ção, enquanto instrumento de política 
urbana, deve sempre buscar a cidada-
nia por meio da garantia da função so-
cial da cidade e do bem-estar de seus 
habitantes.	

O Estatuto da Cidade estabelece que a 
gestão da cidade deve ser participativa (Pin-
taudi, 2005) e apresenta, em seu texto, que 
o plano diretor é o instrumento básico para 
orientar a política de desenvolvimento e de or-
denamento da expansão urbana do município. 
Nos termos do seu artigo 41, o plano diretor é 
obrigatório para cidades:

I – com mais de 20 mil habitantes; 
II – integrantes de regiões metropolita-
nas e aglomerações urbanas;
III – onde o Poder Público municipal 
pretenda utilizar os instrumentos pre-
vistos no § 4º do art. 182 da Constitui-
ção Federal;
IV – integrantes de áreas de especial in-
teresse turístico;
V – inseridas na área de influência de 
empreendimentos ou atividades com 
significativo impacto ambiental de âm-
bito regional ou nacional.
VI - incluídas no cadastro nacional de 
Municípios com áreas suscetíveis à 
ocorrência de deslizamentos de grande 
impacto, inundações bruscas ou pro-
cessos geológicos ou hidrológicos cor-
relatos. (Brasil, 2012)

Segundo dados do IBGE (2016), das 
5.572 cidades brasileiras, mais de 50% contam 
com um plano diretor aprovado. E 12,4% mu-
nicípios estavam em processo de elaboração 
de seus planos diretores municipais em 2015. 
Para as cidades com população acima de 20 
mil habitantes, o percentual chega a 90% de 
acordo com os dados do instituto (ibid.). As-
sim, em termos populacionais e considerando 
a obrigatoriedade do Plano para municípios 
com mais de 20 mil habitantes, torna-se signi-
ficativa a porcentagem da população brasileira 
que é influenciada pelas determinações esta-
belecidas pelos Planos. Isso, para Ultramari 
e Silva (2017), é uma prova de que os Planos 
Diretores, enquanto instrumento básico da po-
lítica de desenvolvimento e expansão urbana e 
aliados à Constituição Federal e ao Estatuto da 
Cidade, são marcos legais transformadores da 
realidade das cidades brasileiras.

No âmbito ambiental, a Pesquisa de In-
formações Básicas Municipais (Munic) de 2015 
indicou que somente 20,7% das cidades possu-
íam informações geográficas, 30,4% possuíam 
alguma modalidade de licenciamento ambien-
tal,4 28% apresentaram informações sobre 
zoneamento ambiental e 21% tinham alguma 
legislação sobre unidade de conservação. Essa 
pesquisa infelizmente não cobre aspectos dire-
tamente ligados às mudanças climáticas, como 
políticas de mitigação e adaptação, e a con-
trole de emissão de GEEs. A ausência desses 
estudos e legislações pode acarretar conse-
quências graves para o planejamento urbano 
territorial do município, comprometendo polí-
ticas públicas importantes do ordenamento da 
cidade, como o combate a desastres naturais e 
desenvolvimento urbano. 
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A carência de legislações específicas pa-
ra as mudanças climáticas nos centros urbanos 
brasileiros, sobretudo para mitigação e adap-
tação, é vista como um grande entrave para 
Lemos (2010) e Sathler, Paiva e Brant (2014).  
E, para Di Giulio et al. (2018), a situação é pior 
nos grandes centros urbanos, como as capitais 
do Brasil, já que estas concentram os principais 
problemas que afetam os sistemas urbanos, a 
exemplo do planejamento do uso de terra e 
do controle da emissão de gás carbônico. Ao 
estudar a cidade de São Paulo, Di Giulio et al. 
(2018) estimam que a complexidade de adver-
sidades que assolam os grandes urbanos são 
um dos principais fatores que dificultam o de-
senvolvimento de estratégias de adaptação e 
redução de mudanças do clima. 

Uma possível solução para essas lacunas 
seria uma adequação da legislação dos planos 
diretores municipais. Apesar de não abordar 
especificadamente as mudanças climáticas em 
suas diretrizes e instrumentos de gestão urba-
no-territorial, espera-se que o plano diretor 
incorpore estratégias que visem a adaptação 
urbana e redução das vulnerabilidades exis-
tentes e futuras da população e do território 
aos possíveis impactos da mudança climática. 
A sustentabilidade urbana ambiental tal como 
a preservação e proteção do meio ambiente, 
lembra Lemos (2010), são metas e diretrizes 
estabelecida pelo próprio Estatuto da Cidade, 
e que, portanto, deveriam estar presentes em 
cada plano diretor municipal elaborado. 

Noticie-se, finalmente, que as cidades 
brasileiras também devem atender a duas leis 
federais que relacionam mudanças climáticas 
ao planejamento urbano territorial: a lei fe-
deral 12.187/2009, que institui a Política Na-
cional de Mudanças Climáticas, e a lei federal 
12.608/2012, que institui a Política Nacional 

de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC). O artigo 
5º, inciso V da Política Nacional de Mudan-
ças Climáticas é responsável por estimular o 
“apoio à participação dos governos estadual, 
distrital e municipal assim como do setor pro-
dutivo, do meio acadêmico e da sociedade civil 
organizada, no desenvolvimento e na execução 
de políticas, planos, programas e ações rela-
cionados à mudança do clima” (Brasil, 2009). 
Por sua vez, os artigos 42-A e 42-B da PNPDEC 
exige que os planos diretores de municípios 
brasileiros incluídos no cadastro nacional de 
cidades com áreas suscetíveis à ocorrência de 
deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológi-
cos correlatos realizem: (1) mapeamentos de 
risco, (2) ações de intervenção preventiva e 
realocação de população de áreas de risco de 
desastre; (3) prevenção e  mitigação de impac-
tos de desastres (Brasil, 2012).

Em adição, Di Giulio et al. (2018) ar-
gumentam que o plano diretor, mesmo sem 
explicitar as mudanças climáticas em seus 
dizeres, trata de muitos temas que são indi-
retamente relacionados com as mudanças do 
clima. Para Ribeiro (2010, p. 2), temas como 
“abastecimento hídrico, gestão dos resíduos 
sólidos, fornecimento de energia, poluição em 
suas distintas formas (do ar, visual e sonora), 
áreas verdes e qualidade de vida”, que já fa-
zem parte do escopo do planejamento urbano 
brasileiro, são vinculados às mudanças climáti-
cas globais. 

Apollaro e Alvim (2017, p. 121) defen-
dem que o plano diretor “deve prever meca-
nismos e indicadores para contribuir poten-
cialmente com a minimização dos impactos da 
mudança climática sobre a cidade, sua popu-
lação e seus sistemas naturais”. Dessa forma, 
é, por meio do plano diretor, que os governos 
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municipais têm a possibilidade de promover 
e adotar políticas que possam ter implicações 
diretas na mitigação e adaptação às mudan-
ças climáticas, melhorando, assim, a qualidade 
de vida de sua população (Mauad, 2018). E Di 
Giulio et al. (2018) lembram que o peso e im-
portância das medidas de mitigação e adapta-
ção devem ser os mesmos para se alcançar o 
resultado esperado no combate a causas, efei-
tos e consequências das mudanças climáticas.

Por mais óbvio que seja o papel das ci-
dades na governança das mudanças climáticas, 
ainda existe muito a ser feito. Muitos dos pla-
nos diretores das principais cidades do Brasil 
não apresentam indicações explícitas de políti-
cas voltadas para as mudanças climáticas. Isso 
demonstra a fragilidade que os municípios bra-
sileiros possuem ante as mudanças climáticas 
e a carência de medidas de adaptação e miti-
gação. Nessa seara, vale apontar que Apollaro 
e Alvim (2017) entendem que as ações de miti-
gação atuam sobre as causas das mudanças no 
clima, reduzindo, por exemplo, aspectos antró-
picos que intensificam a produção de GEEs. Já 
as ações de adaptação focam tanto sobre os 
efeitos quanto sobre as vulnerabilidades de-
correntes da mudança climática. 

Para Di Giulio et al. (2018), no Brasil, a 
agenda governamental pendeu muito mais pa-
ra propostas de mitigação do que para adapta-
ção. Para os autores, essa escolha decorreu do 
fato de que as políticas de adaptação são mui-
to mais complexas e vistas muito mais como 
custos e gastos para as cidades do que como 
resultados a longo prazo. E em um país com 
restrições econômicas, institucionais e polí-
ticas, Di Giulio et al. (ibid.) argumentam que 
as medidas de mitigação apresentam resulta-
dos mais rápidos e são compreendidas como 
menos custosas para a governança municipal. 

Essa divergência de percepção e compreensão 
dos resultados é apenas mais um item na lista 
de barreiras para o desenvolvimento de uma 
política para o clima em nível municipal.

Complementarmente, Marques (2014) 
aponta uma desarticulação, tanto interna 
quanto externa, das políticas de adaptação 
dentro das cidades brasileiras, as quais ca-
recem de uma abordagem conjunta entre a 
prefeitura, as várias secretarias e a população 
local. Para Sathler (2015, p. 277):

Poucas cidades do país fazem parte 
das redes de conhecimento consoli-
dadas sobre políticas de mitigação e 
adaptação. Comitês locais de mudan-
ças climáticas e leis específicas existem 
apenas em um grupo seleto de municí-
pios e focalizam quase exclusivamente 
as políticas de mitigação. Os fóruns e 
painéis existentes no âmbito nacional 
e estadual pouco se articulam com as 
administrações locais e com grupos co-
munitários. Existe ainda um desconhe-
cimento nos municípios brasileiros so-
bre a importância da participação local 
na adaptação e mitigação.

Essa incipiência de políticas envolven-
do as questões urbanas locais e as mudanças 
climáticas globais é, portanto, um risco para a 
população. Vide que cidades como Rio de Ja-
neiro, Salvador, Recife e Fortaleza, algumas das 
capitais estaduais do País, correm risco devido 
à elevação do nível do mar, uma das possíveis 
consequências das mudanças climáticas (Le-
mos, 2010). Para Ribeiro (2010), as mudanças 
climáticas podem acentuar as desigualdades 
sociais do Brasil e aumentar os riscos urba-
nos do País. E as implicações das mudanças 
climáticas nas cidades e nos grandes centros 
urbanos não param por aí. Elas são inúmeras 
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e precisam ser consideradas, a fim de se forta-
lecer a capacidade de resposta das cidades aos 
eventos climáticos. 

Além de causarem parcialmente o pro-
blema, as cidades também são locais em que 
os impactos das mudanças ocorrem. E a popu-
lação das cidades é que será a mais atingida 
por esses impactos. É cabível lembrar que gran-
de parte do crescimento populacional ocorreu 
nos centros urbanos. E, no Brasil, não foi dife-
rente. Cerqueira e Givisiez (2004) argumentam 
que as mudanças na distribuição espacial da 
população brasileira e o crescimento da repre-
sentatividade da população urbana são atrela-
dos a dois fatores, sendo eles: 1) a progressiva 
urbanização e o 2) crescimento da importância 
relativa das regiões de fronteira agrícola. Para 
os autores, esses dois fatores influenciaram, 
por exemplo, os deslocamentos da população 
para regiões mais dinâmicas economicamente, 
como a região Sudeste, e a concentração da 
população em regiões já densamente povoa-
das (cidades de grande e médio porte).

O Quadro 2 traz alguns dados sobre o 
crescimento populacional e urbano desde 

meados do século XX. Como é possível visua
lizar, a população urbana já representa mais 
de 85,8% da população total do País. Na dé-
cada de 1960, esse percentual ficava abaixo 
dos 50%, atingindo o valor de 46,1%. Com o 
passar do tempo, essa representatividade ape-
nas aumentou. E, de acordo com projeções da 
Undesa (2017 e 2018), essa situação de cres-
cimento deve se manter, já que mais de 90% 
da população do Brasil deverá residir em áreas 
urbanas em 2035. Já, em 2050, as projeções 
apontam que a porcentagem da população ur-
bana deve se aproximar de 92%. 

Segundo estimativas do IBGE (2017), 
a população do Brasil aproxima-se em 207,7 
milhões de pessoas. Os estados mais populo-
sos estão na região Sudeste, ao passo que os 
cinco menos populosos estão na região Norte. 
O estado de São Paulo concentra 21,7% da po-
pulação do País (45,1 milhões de habitantes), 
enquanto Roraima concentra apenas 3% da 
população total (522,6 mil habitantes), sendo 
assim considerado o estado menos populoso. 
Metade da população brasileira (117,2 mi-
lhões de habitantes) reside em municípios com 

Quadro 2 – Crescimento populacional total e urbano brasileiro
 nos últimos cinquenta anos

Fonte: elaboração própria com base nos dados da Undesa (2017 e 2018).

Ano
População total

(em milhões)
População urbana

(% da população total)

1960

1970

1980

1990

2000

2010

2015

72.208

95.327

121.160

149.352

175.288

196.796

205.962

46,1

55,9

65,5

73,9

81,2

84,3

85,8
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mais de 100 mil habitantes. Já os municípios 
com mais de 500 mil habitantes concentram 
30,2% da população do País (62,6 milhões de 
habitantes). A maior parte dos municípios bra-
sileiros (68,3%) possui até 20 mil habitantes, 
abrigando apenas 15,5% (32,2 milhões de ha-
bitantes) da população do País. 

Por sua vez, as capitais brasileiras to-
talizam 49,4 milhões de habitantes, repre-
sentando 23,8% da população brasileira. São 
Paulo, uma das capitais contempladas neste 

artigo, é o município mais populoso do Pa-
ís,  seguida por Rio de Janeiro, Brasília e Sal-
vador. Dentre as capitais com maior taxa de 
crescimento populacional (no período 2016-
2017), destacam-se Palmas (2,48%) e Brasília 
(2,09%). As menores taxas de crescimento 
populacional entre as capitais foram evi-
denciadas em Porto Alegre (0,26%), Teresina 
(0,33%) e Rio de Janeiro (0,33%) (IBGE, 2017). 
O Quadro 3 apresenta as informações das ca-
pitais brasileiras.

Quadro 3 – População das capitais brasileiras
e suas taxas de crescimento populacional anual

Capital População em 2017
Taxa de crescimento 
populacional5 – (%)

Aracaju

Belém

Belo Horizonte

Boa Vista

Brasília

Campo Grande

Cuiabá

Curitiba

Florianópolis

Fortaleza

Goiânia

João Pessoa

Macapá

Maceió

Manaus

Natal

Palmas

Porto Alegre

Porto Velho

Recife

Rio Branco

Rio de Janeiro

Salvador

São Luís

São Paulo

Teresina

Vitória

650.106 mil

1.452.275 milhões

2.523.794 milhões

332.020 mil

3.039.444

874.210 mil

590.118 mil

1.908.359 milhões

485.838 mil

2.627.482 milhões

1.466.105 milhões

811.598 mil

474.706 mil

1.029.129 milhões

2.130.264 milhões

885.180 mil

286.787 mil

1.484.941 milhões

519.436 mil

1.633.697 milhões

383.443 mil

6,5 milhões

2.953.986 milhões

1.091.868 milhões

12.106.920 milhões

850.198 milhões

363.140 milhões

1,34

0,43

0,41

1,72

2,09

1,18

0,81

0,76

1,68

0,68

1,21

1,23

1,98

0,73

1,71

0,86

2,48

0,26

1,61

0,50

1,69

0,33

0,54

0,82

0,57

0,33

1,00

Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2017).
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De acordo com o IBGE (2017), foram 
estimadas reduções populacionais para qua-
se um quarto dos municípios do País, já que 
1.364 municípios apresentaram taxas de cres-
cimento populacional negativo. A região Sul 
(Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul) 
foi a que mostrou a maior proporção de mu-
nicípios com taxas negativas. Nos municípios 
com mais de um milhão de habitantes, foram 
constatados que 9 dos 17 municípios exibiram 
taxas de crescimento entre 0,5% e 1% ao ano. 
Cabe mencionar que, mesmo com essas taxas 
de crescimento populacional negativo, a popu-
lação do País ainda é grande e reside, sobretu-
do, em centros urbanos. 

Dadas a responsabilidade antropogênica 
para as mudanças climáticas e a possibilidade 
eminente dos seus impactos nas populações 
residentes de cidades, torna-se mais que man-
datório analisar as cidades e seu processo de 
urbanização, gestão e planejamento sob a 
perspectiva da mudança climática. 

Análises e discussão

Levantamento e análise                   
de Planos Diretores Municipais    
das capitais brasileiras

Segundo a atual divisão política brasileira, 
instituída pela Constituição Federal de 1988, 
são 26 estados, o Distrito Federal e suas 27 
capitais, sendo elas: Rio Branco (Acre), Ma-
capá (Amapá), Manaus (Amazonas), Belém 
(Pará), Porto Velho (Rondônia), Boa Vista (Ro-
raima), Palmas (Tocantins), Maceió (Alagoas), 
Salvador (Bahia), Fortaleza (Ceará), São Luís 

(Maranhão), João Pessoa (Paraíba), Recife 
(Pernambuco), Teresina (Piauí), Natal (Rio 
Grande do Norte), Aracaju (Sergipe), Goiânia 
(Goiás), Cuiabá (Mato Grosso), Campo Gran-
de (Mato Grosso do Sul), Brasília (Distrito Fe-
deral), Vitória (Espírito Santo), Belo Horizonte 
(Minas Gerais), São Paulo (São Paulo), Rio de 
Janeiro (Rio de Janeiro), Curitiba (Paraná), Por-
to Alegre (Rio Grande do Sul) e Florianópolis 
(Santa Catarina). 

Foi evidenciado que todas as capitais 
brasileiras possuem planos diretores munici-
pais, mas, das 27 capitais brasileiras, 11 estão 
com os seus planos diretores vencidos, ou se-
ja, ultrapassaram o limite de prazo de revisão 
de dez anos estabelecido pelo Estatuto da Ci-
dade. São elas: Belém (2008), Aracaju (2000), 
Cuiabá (2007), João Pessoa (2008), Macapá 
(2004), Maceió (2005), Natal (2007), Porto 
Velho (2008), Recife (2008), São Luís (2006) 
e Teresina (2006). Dessas cidades, destaca-
-se que, em Aracaju, Campo Grande, Cuiabá, 
Natal, Porto Velho, Recife, São Luís e Teresina, 
seu Plano Diretor Municipal se encontra em 
processo de revisão. 

Já Belo Horizonte (2019), Boa Vista 
(2014), Brasília (2012), Campo Grande (2018), 
Curitiba (2014), Florianópolis (2014), Fortaleza 
(2009), Goiânia (2013), Manaus (2014), Pal-
mas (2018), Porto Alegre (2011), Rio Branco 
(2016), Rio de Janeiro (2011), Salvador (2016), 
São Paulo (2014) e Vitória (2018) encontram-
-se dentro do prazo de dez anos estabelecido 
pelo Estatuto da Cidade. Os resultados desse 
levantamento e análise de dados podem ser 
contemplados no Quadro 4. Adicionalmente, 
informam-se quais capitais brasileiras pos-
suem legislação municipal relacionada às mu-
danças climáticas.
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Quadro 4 – Capitais brasileiras e os planos diretores municipais até 2019

Fonte: elaboração própria com base nos dados do IBGE (2016 e 2017) e nas informações disponibilizadas nos sites 
oficiais de cada capital brasileira.

Capital
Ano da última 
atualização do 
plano diretor

Status atual
(2019)

Leis municipais de 
mudanças climáticas

Aracaju6 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Belém7 Não foi atualizado O Plano Diretor do Município de Belém (lei n. 8.655, de 30 
de julho de 2008) “vence” em 2018 Não possui

Belo Horizonte8 2019 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 10.175, de 6
de maio de 2011

Boa Vista9 2014 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Brasília10 2012 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 4.797, de 6
de março de 2012

Campo Grande11 2018 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Cuiabá12 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Curitiba13 2014 Última revisão em 2014, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade

Decreto n. 1.186, de 22 
de setembro de 2009

Florianópolis14 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Fortaleza15 Não foi atualizado Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n.  10.586, de 13
de julho de 2017

Goiânia16 2013 Em processo de revisão Não possui

João Pessoa17 2008
O Plano Diretor do Município de João Pessoa (lei 
complementar n. 054, de 23 de dezembro de 2008) 
“venceu” em 2018

Não possui

Macapá18 Não foi atualizado Plano fora do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Maceió19 Não foi atualizado
O Plano Diretor Municipal de Maceió, vigente através 
da lei n.  5.486 de 2005, encontra-se fora do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade

Não possui

Manaus20 2014 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 254, de 1º de 
dezembro de 2010

Natal21 2007 Em processo de revisão Não possui

Palmas22 2014 Última revisão em 2018, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade

Lei n. 1.182, de 13
de maio de 2003

Porto Alegre23 2011 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Porto Velho24 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

Recife25 2008 Em processo de revisão Não possui

Rio Branco26 2016 Última revisão em 2016, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

Rio de Janeiro27 Não foi atualizado Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 5.248, de 27
de janeiro de 2011

Salvador28 2016 Última revisão em 2016, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui

São Luís29 Não foi atualizado Em processo de revisão Não possui

São Paulo30 2014 Está dentro do prazo estabelecido pelo Estatuto da Cidade Lei n. 14.933, de 5
de junho de 2009

Teresina31 2006 Em processo de revisão Não possui

Vitória32 2018 Última revisão em 2018, estando, assim, dentro do prazo 
estabelecido pelo Estatuto da Cidade Não possui
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Somente Belo Horizonte (2019), Campo 
Grande (20018), Vitória (2018), Palmas (2018), 
Salvador (2016) e Rio Branco (2016) aprova-
ram seus planos diretores municipais após 
2015. Sendo assim, essas capitais brasileiras 
foram selecionadas para a investigação. A es-
colha de 2015 como ano base para a análise 
baseia-se no fato de que, nesse ano, em Paris, 
durante 21ª Conferência das Partes (COP21) 
da UNFCCC (United Nations Framework 
Convention on Climate Change – Convenção 
Quadro das Nações Unidas para as Alterações 
Climáticas), foi adotado um novo acordo com 
o objetivo central de fortalecer a resposta glo-
bal à ameaça da mudança do clima e de refor-
çar a capacidade dos países para lidarem com 
os impactos decorrentes dessas mudanças. 

Conhecido como Acordo de Paris, esse 
documento produzido na COP21 foi aprovado 
pelos 195 países partes para reduzir emissões 

de GEEs no contexto do desenvolvimento 
sustentável (UNFCCC, 2015). Importante lem-
brar que o Acordo de Paris entrou em vigor 
apenas em 2016, após sua ratificação em, ao 
menos, 55 países que correspondem, juntos, a 
55% da emissão de GEEs. A Figura 1 demonstra 
os países que ratificaram o Acordo de Paris até 
novembro de 2017. Como é possível perceber, 
o Brasil inclui-se nesse grupo. 

Tendo em vista que o Brasil é um dos paí
ses signatários do Acordo de Paris, espera-se 
que haja um incentivo para que suas cidades, 
sobretudo suas capitais, empenhem-se para 
atingir as metas propostas pelo País. Lemos 
(2010) afirma ser necessário que os planos 
diretores municipais contemplem contribui-
ções para  mitigação, minimização e adaptação 
aos impactos das mudanças climáticas dentro 
de suas políticas públicas de ordenamento 
territorial e urbano. Todavia, o levantamento 

Figura 1 – Países que ratificaram o Acordo de Paris até novembro de 2017

Fonte: Quadros (2017).
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dos planos diretores municipais das capitais 
brasileiras demonstrou que a situação é outra, 
e que muitas capitais não preveem as mudan-
ças climáticas em suas diretrizes. Isso vai ao 
encontro do argumento de Sathler, Paiva e 
Baptista (2019), de que, tradicionalmente, os 
Planos Diretores (PD) não apresentam diretri-
zes para as questões climáticas locais. São pou-
cos os casos em que os PD abordam questões 
diretamente ligadas às mudanças climáticas.

Em suas análises sobre o planejamento 
urbano nas principais regiões metropolitanas 
e integradas de desenvolvimento do Brasil, 
Sathler, Paiva e Baptista (ibid.) investigaram e 
analisaram quinze sedes metropolitanas com 
base na existência de: 1) inventário local de 
emissão de gases estufa; 2) referências/diretri-
zes para as mudanças climáticas trazidas pelo 
plano diretor; 3) programa de controle ou mo-
nitoramento da qualidade do ar; 4) participa-
ção de redes de conhecimento; 5) plano local 
de mitigação; 6) comitê ou fórum local para as 
mudanças climáticas; 7) plano local de adapta-
ção; 8) planos ou políticas metropolitanas para 
as mudanças climáticas; 9) lei municipal para 
as mudanças climáticas, planos ou políticas 
estaduais para as mudanças climáticas; 10) ou-
tros decretos ou leis relevantes; 11) fórum es-
tadual para as mudanças climáticas. São Pau-
lo foi a única capital que apresentou todos os 
itens avaliados na pesquisa desenvolvida por 
esses autores. 

Apesar de não ser considerada neste 
estudo, é cabível mencionar que a cidade de 
São Paulo se destaca pelas iniciativas volta-
das às mudanças do clima. Sathler, Paiva e 
Baptista (ibid.) argumentam que a capital pos-
sui planos, leis e arranjos institucionais locais 
voltado às mudanças climáticas. Com relação 
à abordagem sobre mudanças climáticas em 

PD, somente São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, 
Florianópolis e Curitiba incorporam questões 
diretamente ligadas às alterações do clima em 
seus respectivos planos diretores. Macedo e 
Jacobi (2019) lembram que a cidade do Rio de 
Janeiro foi a primeira do Brasil a desenvolver 
um inventário de emissões de GEE em 1998, is-
so em decorrência da adesão da capital carioca 
ao Iclei e também à campanha internacional 
Cidades para a Proteção do Clima (PCC).

Na próxima sessão, discutir-se-á sobre os 
planos diretores das cidades de Belo Horizon-
te, Campo Grande, Palmas, Rio Branco, Salva-
dor e Vitória, buscando ressaltar seus desafios, 
adaptações, carências e contribuições no que 
tange às mudanças climáticas.

O Plano Diretor Municipal               
de Campo Grande

A lei complementar n. 341 de 28 de dezembro 
de 2018 dispõe sobre o mais recente Plano 
Diretor de Desenvolvimento Urbano Ambien-
tal de Campo Grande. O processo de revisão 
e análise foi polêmico e deveria ter sido apro-
vado em 2016, conforme a legislação expressa 
no Estatuto das Cidades e a Lei Complementar 
n. 94, de 6 de outubro de 2006, a qual instituiu 
a política de desenvolvimento e o Plano Dire-
tor de Campo Grande (Planurb, 2018). 

Diferentemente dos PDs de Belo Ho-
rizonte e Palmas, o Plano Diretor de Campo 
Grande não considera, de modo explícito, as 
mudanças climáticas como objetivo ou mesmo 
como princípios fundamentais de desenvolvi-
mento urbano territorial da cidade. A primeira 
menção explícita sobre as mudanças climáti-
cas aparece na seção sobre as políticas seto-
riais prioritárias. Ao discorrer sobre a política 
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municipal de mobilidade e acessibilidade ur-
bana, uma das diretrizes de políticas setoriais 
prioritárias contidas no PD, o texto expõe que 
o Poder Executivo Municipal deverá elaborar a 
Política Municipal de Mobilidade e Acessibili-
dade Urbana que considere as “inter-relações 
entre a mobilidade urbana e acessibilidade e o 
meio ambiente, sob a ótica das mudanças cli-
máticas” (ibid., artigo 47, inciso XII). 

A próxima menção ocorre no capítulo III, 
o qual versa sobre a política municipal do meio 
ambiente. Nos termos do artigo 54, são obje-
tivos da política ambiental municipal a “im-
plementação, no território municipal, das di-
retrizes contidas na Política Nacional de Meio 
Ambiente, Educação Ambiental, Recursos Hí-
dricos, Saneamento Básico, Resíduos Sólidos, 
Mudanças Climáticas, Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação e demais legisla-
ções vigentes”. A “priorização de medidas de 
adaptação às mudanças climáticas, conforme 
determina a lei n. 12.187, de 29 de dezembro 
de 2009, que institui a Política Nacional de Mu-
danças Climáticas”, também é expressa como 
objetivo da política de meio ambiente da ca-
pital (ibid.). 

Ainda no capítulo III, as mudanças climá-
ticas são consideradas como uma das diretri-
zes da política municipal de meio ambiente. De 
acordo com o artigo 49:

Art. 49. São diretrizes da Política Muni-
cipal de Meio Ambiente:
I - conservar e/ou preservar a biodiver-
sidade, os remanescentes da flora e da 
fauna;
II - melhorar a relação e a qualidade de 
áreas verdes por habitante;
III - conservar e/ou preservar a qua-
lidade ambiental dos recursos hídri-
cos, em especial as dos mananciais de 
abastecimento;

IV - aprimorar os mecanismos de incenti-
vo à recuperação e proteção ambiental;
V - criar mecanismos e estratégias para 
a proteção da fauna silvestre;
VI - reabilitar as áreas degradadas e 
reinseri-las na dinâmica urbana;
VII - minimizar os impactos da urba-
nização sobre as áreas prestadoras de 
serviços ambientais;
VIII - minimizar os processos de erosão;
IX - contribuir para a redução de 
enchentes;
X - combater a poluição sonora;
XI - contribuir para a minimização dos 
efeitos das ilhas de calor e da imper-
meabilização do solo;
XII - adotar medidas de adaptação às 
mudanças climáticas;
XIII - reduzir as emissões de poluentes 
atmosféricos e gases de efeito estufa;
XIV - promover programas de eficiên-
cia energética, cogeração de energia 
e energias renováveis em edificações, 
iluminação pública e transportes;
XV - adotar procedimentos de aqui-
s ição  de  bens  e  contratação de 
serviços pelo Poder Executivo Mu-
nicipal  com base em critérios de 
sustentabilidade;
XVI - estimular a agricultura urbana;
XVII - promover a educação ambiental 
formal e não formal;
XVIII - articular e participar dos Comi-
tês de Bacia Hidrográfica do Rio Pardo 
e Rio Miranda;
XIX - compatibilizar a proteção ambien-
tal com o desenvolvimento econômico 
sustentável e a qualidade de vida da 
população;
XX - incentivar o estabelecimento de 
parcerias público-privadas – PPP para 
a consecução dos objetivos da Política 
Municipal de Meio Ambiente;
XXI - propor ações preventivas para 
a gestão e o manejo das Unidades de 
Conservação.
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O texto do novo PD de Campo Grande 
informa que a responsabilidade de elaboração 
da Política Municipal de Meio Ambiente recai 
ao Poder Executivo Municipal, o qual terá até 
24 meses para concluir tal tarefa. 

O Plano Diretor Municipal               
de Belo Horizonte

A lei n. 11.181 de 2019, a qual dispõe sobre o 
mais recente Plano Diretor de Belo Horizonte, 
foi aprovada após um longo período de revisão 
e discussão que se iniciou em 2014. Segundo a 
prefeitura de Belo Horizonte, o novo Plano tem 
em suas bases o 

princípio da Função Social da Pro-
priedade e da Cidade, nos termos do 
Art. 182 da Constituição Federal de 
1988 e do Art. 2º da Lei Federal nº 
10.257/2001 - Estatuto da Cidade, bem 
como nas disposições da Nova Agenda 
Urbana (NAU) e dos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável. (Prefeitura 
de Belo Horizonte, 2019)

A primeira menção explicita sobre as 
mudanças climáticas aparece no capítulo I, 
intitulado “Dos princípios gerais da política 
urbana”. Este, em seu artigo 2º, reitera que “a 
promoção do desenvolvimento sustentável, 
sob a ótica universal da política de combate às 
mudanças climáticas [...]” são princípios gerais 
da política urbana da capital. Não obstante, o 
artigo 5º, contido no capítulo III – Dos objeti-
vos gerais da política urbana –, consagra como 
objetivos gerais de Belo Horizonte a redução 
das “emissões de GEE a partir da implementa-
ção de políticas de combate às mudanças cli-
máticas” e o fomento ao desenvolvimento de 

“medidas de sustentabilidade urbano-ambien-
tal, considerando os princípios preconizados 
pela política de combate às mudanças climáti-
cas” (ibid.). 

O capítulo VI tem como tema o meio 
ambiente. É no artigo 9º desse capítulo que o 
Plano indica que a política ambiental da cida-
de possui legislação específica sobre o tema. 
No entanto, ressalta, no mesmo artigo, que 
as ações voltadas para “proteção ambiental e 
saneamento, bem como medidas de preven-
ção e combate ao risco geológico efetivo e so-
luções para direcionamento do ordenamento 
territorial” devem se basear em princípios de 
resiliência e sustentabilidade. Ainda sobre a 
proteção ambiental em Belo Horizonte, o arti-
go 11º atrela a adoção de “aspectos da dimen-
são ambiental nos empreendimentos urba-
nos, considerando o preconizado pela política 
de combate às mudanças climáticas” como 
objetivo vinculado à proteção ambiental na ca-
pital mineira.

O capítulo V, denominado “Da operação 
urbana”, afirma, em seu artigo 69º, que a ope-
ração urbana consorciada (OUC)33 da cidade 
de Belo Horizonte é estabelecida com o intuito 
de se alcançar, dentre outros objetivos, a “sus-
tentabilidade ambiental e combate às mudan-
ças climáticas, por meio da racionalização dos 
usos de água e energia, redução e reciclagem 
dos resíduos sólidos, entre outras medidas”.

Acerca da política municipal de habita-
ção, o novo PD de Belo Horizonte apresenta, 
em seu artigo 264º, que, dentre os direcio-
namentos sobre a produção habitacional de 
interesse social, o incentivo a “soluções cons-
trutivas que reduzam o consumo de água e 
de energia e contribuam para o controle das 
mudanças climáticas”, além de compatibilizar 
“o desenvolvimento social e o econômico com 
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a preservação ambiental, a partir dos princí-
pios da justiça social e da eficiência econô-
mica, garantindo o uso racional e equitativo 
dos recursos naturais e contribuindo para a 
melhoria da qualidade de vida e para o confor-
to climático”.

No que tange à abordagem das ques-
tões das mudanças climáticas, observa-se que 
o novo PD de Belo Horizonte se preocupa em 
contemplar os instrumentos teóricos e legais 
que tratem sobre as alterações do clima, indo, 
assim, ao encontro do argumento de Macedo 
e Jacobi (2019). No entanto, não se constatou 
um entendimento profundo ou mesmo mani-
festação da problemática ligada às alterações 
do clima. Apesar de mencionar as políticas de 
combate às mudanças climáticas, o PD não 
as expõe em seu texto. O plano não possui 
nenhum capítulo dedicado exclusivamente à 
causa das mudanças do clima, muito menos 
incorpora propostas de ações de mitigação 
ou adaptação às mudanças do clima. Dadas 
a complexidade das mudanças climáticas e a 
sua interrelação com o planejamento urbano-
-territorial, considera-se insuficiente o que foi 
exposto e considerado no novo PD de Belo 
Horizonte. É perceptível que o Plano se deteve 
muito mais à forma e não ao conteúdo relativo 
às mudanças climáticas.

O Plano Diretor Municipal               
de Salvador

Ao avaliar o Plano Diretor do município de 
Salvador vigente em 2014, Sathler, Paiva e 
Brant (2014) dizem que ele não possui um 
plano local de mitigação e adaptação para as 
mudanças climáticas. Com exceção da Política 
sobre Mudanças do Clima do Estado da Bahia 

(lei n. 12.050/2011), os autores ressaltaram 
que a capital baiana carece de leis municipais 
específicas e de comitês ou fórum local so-
bre mudanças climáticas.  Mesmo após 2015, 
pouca coisa mudou.

A lei n. 9069 de 2016, que  dispõe sobre o 
mais recente Plano Diretor de Desenvolvimento 
Urbano (PDDU) da cidade de Salvador, foi san-
cionada em julho de 2016 e estabelece, em seu 
primeiro artigo, a necessidade de considerar “o 
disposto nos planos e leis nacionais e estaduais 
relacionadas com as Políticas de Desenvolvi-
mento Urbano, de Mobilidade, de Habitação e 
de Saneamento e com os planos e Políticas de 
Meio Ambiente” (Prefeitura de Salvador, 2016). 

Verificou-se que, em relação à inclusão 
de questões referentes a mitigação e adapta-
ção às mudanças climáticas, o Plano Diretor de 
Salvador de 2016 não possui nenhum capítulo 
dedicado exclusivamente às mudanças climá-
ticas e, em nenhuma passagem, apresenta 
informações sobre risco e vulnerabilidade do 
município diante das mudanças climáticas. 
Em termos de contribuição para a questão do 
clima, o Plano de Salvador possui apenas dois 
artigos, o artigo 34º e o 196º.  

No artigo 34º, o Plano Diretor de Salva-
dor estabelece que são objetivos do Plano de 
Gerenciamento Costeiro o fomentar o “desen-
volvimento de ações e de pesquisas relaciona-
das às medidas de mitigação e de adaptação às 
mudanças climáticas na Zona Costeira”. Já, no 
artigo 196, diz que o sistema de mobilidade de 
cidade deve estimular “os diferentes modais 
a utilizar energia limpa, de forma a contribuir 
para a mitigação das mudanças climáticas”. 

Apesar da existência dessas duas passa-
gens, o Plano Diretor de Salvador vai ao encon-
tro do exposto por Sathler, Paiva e Brant (2014), 
os quais argumentam que em muitas cidades 
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brasileiras as políticas de mitigação e de adap-
tação às mudanças climáticas são fragmentadas 
ou mesmo ausentes em termos de levantamen-
tos e diretrizes para as questões climáticas lo-
cais. O comprometimento do Plano de Salvador 
é baixo para a minimização dos efeitos e adap-
tação à mudança climática. Ele carece de uma 
abordagem que ressalte a redução das vulnera-
bilidades socioclimáticas e que evidencie quais 
são as contribuições da política territorial e ur-
bana da capital baiana para a causa.

O Plano Diretor Municipal de Vitória

 O projeto de lei n. 290/2017, que institui o 
novo Plano Diretor Urbano do Município de 
Vitória, foi aprovado pelos vereadores da Câ-
mara Municipal de Vitória no dia 27 de março 
de 2018. Sendo um dos planos diretores mais 
novos das capitais brasileiras, esperava-se que 
ele possuísse diretrizes sobre as mudanças cli-
máticas, indo assim ao encontro dos Acordo 
de Paris e da necessidade de participação das 
cidades na governança climática global. Contu-
do, a situação é diferente do esperado. 

Na primeira fase de análise (orientação), 
verificou-se que o Plano Diretor de Vitória de 
2018 apresenta em seu artigo 3º, inciso V, que 
a sustentabilidade da cidade faz parte do rol 
dos princípios da Política Urbana do Município, 
e que “a busca por uma cidade sustentável, 
economicamente viável, socialmente justa e 
ambientalmente correta, que visa ao desen-
volvimento com uso racional dos recursos 
materiais e naturais para as presentes e fu-
turas gerações” (artigo 4º, inciso II) deve ser 
uma das diretrizes gerais da política urbana do 
município. Entretanto, mesmo com a presen-
ça do meio ambiente nas diretrizes do plano 

diretor, importante destacar que as mudanças 
climáticas não são colocadas nas diretrizes da 
política de meio ambiente de Vitória, expostas 
pelo artigo 7º do plano diretor da cidade. Ape-
sar de colocar a busca pelo equilíbrio ambien-
tal como condição básica para a sadia qualida-
de de vida, não existe uma passagem no plano 
diretor em questão que destine informações 
sobre as mudanças climáticas. 

Sathler, Paiva e Brant (ibid.) já aponta-
ram essa característica dos Planos Diretores 
de Vitória desde 2014. Segundo os autores, 
o antigo plano da cidade não fazia referência 
as mudanças climáticas, muito menos insti-
tuía políticas públicas voltadas para o assunto, 
e que a capital do Espírito Santo não possuía 
planos locais de mitigação e adaptação para 
esse problema ambiental. Desde 2014, Sathler, 
Paiva e Brant (2014) argumentaram que a cida-
de carecia de um plano de inventario local de 
emissões de GEEs. 

Nesse sentido, argumenta-se que o no-
vo Plano Diretor de Vitória não é orientado 
para as mudanças climáticas, muito menos 
apresenta contribuições significativas para 
esse problema ambiental que assola toda a 
população. É, portanto, um plano carente de 
comprometimento, que não apresenta como 
a cidade vai reagir aos efeitos e consequências 
das mudanças climáticas. Ele não possui pas-
sagens que expressem qual seriam o risco e a 
vulnerabilidade do município, e não estabele-
ce, por exemplo, a redução dos GEEs como um 
de seus objetivos ou diretrizes.

No entanto, vale mencionar que Vi-
tória possui legislação para controle e/ou 
monitoramento da qualidade do ar, plano 
local de mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, além de fórum estadual para as 
mudanças climáticas. 
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O Plano Diretor Municipal               
de Rio Branco

A lei n. 2.222 de 26 de dezembro de 2016 
promove a revisão do Plano Diretor do mu-
nicípio de Rio Branco. Em seus dizeres, apre-
senta estar em consonância com o disposto 
na Constituição da República, com o Estatuto 
da Cidade, com a Constituição do Estado do 
Acre e com a Lei Orgânica do município de 
Rio Branco. Verifica-se que o Plano Diretor de 
Rio Branco incorpora o desenvolvimento sus-
tentável como um de seus princípios nortea-
dores, mas, diferentemente da proposta do 
Plano Diretor de Palmas, ele não conta com 
nenhum capítulo dedicado exclusivamente 
para as mudanças climáticas. Não é um pla-
no orientado para elas. Carece de princípios, 
diretrizes e  menções explícitas à adaptação e 
mitigação dos efeitos da mudança climática. 
A única passagem que faz alusão ao clima es-
tá no artigo 194, o qual discorre sobre o Plano 
Municipal de Arborização Urbana. No inciso II 
do artigo 194, o Plano diz “estabelecer proce-
dimentos para a melhoria das condições bio-
climáticas e do conforto ambiental, reduzindo 
o tempo de exposição solar nos espaços pú-
blicos, as diferenças térmicas entre fragmen-
tos urbanos e o controle da poluição atmos-
férica e sonora”.

Assim como os planos diretores dos mu-
nicípios de Salvador e Vitória, o plano de Rio 
Branco é carente de medidas voltadas para as 
mudanças climáticas. O Plano Diretor de Rio 
Branco não é, portanto, orientado e não possui 
contribuições significativas para a questão. 

O Plano Diretor Municipal               
de Palmas

Sathler, Paiva e Brant (ibid.) expõem que a 
cidade de Palmas foi a primeira capital brasi-
leira a aprovar uma legislação voltada para as 
mudanças climáticas. E isso ocorreu em 2003. 
Passados mais de quinze anos, a cidade divul-
gou, em 2018, a lei complementar n. 400, de 
2 de abril de 2018, que dispõe sobre o novo 
Plano Diretor Participativo de Palmas. Sendo 
resultado da revisão realizada no período de 
2015 a 2017 do Plano Diretor de 2007 (lei com-
plementar n. 155 de 28 de dezembro de 2007), 
o novo Plano Diretor de Palmas constituiu-se 
como o instrumento básico e estratégico da 
política de desenvolvimento do município. 

Com relação à inclusão de questões re-
ferentes a mitigação e adaptação às mudanças 
climáticas, o Plano Diretor de Palmas de 2018 
apresenta logo em seus objetivos a adoção de 
“medidas mitigadoras e de adaptação para a 
resiliência climática” (artigo 6º, inciso III), a ne-
cessidade de “fomentar, promover, desenvol-
ver e aprimorar atividades e processos tecno-
lógicos que resultem na redução das emissões 
de gases de efeito estufa – GEE” (artigo 6º, 
inciso V). Importante lembrar que “a adapta-
ção e a mitigação dos impactos relacionados 
às mudanças climáticas do Município, perpas-
sando transversalmente os temas abrangidos 
nessa lei complementar” é apresentada como 
um dos princípios do Plano Diretor (artigo 5º, 
inciso VIII).

Adicionalmente, o Plano Diretor de 
Palmas de 2018 possui um capítulo inteiro 
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dedicado ao meio ambiente e a mudanças 
climáticas. Dentre os principais pontos dessa 
passagem, destaca-se que o Plano reconhece, 
como diretriz para preservação e proteção do 
meio ambiente e para a mitigação e adaptação 
aos impactos das mudanças climáticas, a ne-
cessidade de “integrar as estratégias de mitiga-
ção e adaptação às mudanças climáticas com 
outras políticas públicas municipais, estaduais 
e federais” (artigo 93º, inciso I). Dentre as po-
líticas, o Plano destaca “as de meio ambiente, 
ordenamento urbano, competitividade econô-
mica, transporte, energia, saúde, saneamento, 
indústria, agropecuária e atividades florestais” 
(artigo 93º, inciso I). Em seu artigo 93º, o Plano 
Diretor de Palmas apresenta a necessidade de:

Art. 93. 
II - contribuir para a minimização dos 
efeitos das ilhas de calor e da imper-
meabilização do solo; 
III - elevar a qualidade do ambiente ur-
bano e rural, por meio da preservação 
e recuperação dos recursos naturais;
IV - conscientizar a população, por 
meio da educação ambiental, quan-
to à preservação do meio ambiente 
e às causas e efeitos das mudanças 
climáticas;
V - reestruturar o mosaico da paisagem 
do Município de forma a conectar as 
áreas especialmente protegidas e re-
manescentes florestais da zona rural 
com as Áreas Especiais de Relevante 
Interesse Ambiental e demais fragmen-
tos vegetados e permeáveis da zona 
urbana por meio de corredores verdes, 
de forma a compor a Infraestrutura 
Verde do Município;
VI - implementar o Sistema Municipal 
de Infraestrutura Verde (SisMIV), a 
fim de propiciar maior capacidade de 
adaptação aos ecossistemas urbanos 
e rurais para enfrentar as mudanças 

climáticas e para a manutenção e re-
cuperação dos serviços ambientais, 
além de contribuir como elemento de 
conforto ambiental, desenvolvimento 
econômico, qualificação urbanística, 
produção agrícola de baixo impacto e 
atividade turística; 
VII - elaborar e executar programas 
destinados à recuperação e preserva-
ção de Áreas de Preservação Perma-
nente – APPs e dos corpos hídricos do 
Município, em especial para proteção 
das nascentes, proporcionando incen-
tivos à população para a preservação 
dessas áreas;
VIII - fortalecer e ampliar a fiscalização 
ambiental e o monitoramento do Siste-
ma Municipal de Infraestrutura Verde 
(SisMIV), com a participação das comu-
nidades do seu entorno; 
IX - introduzir na gestão do Meio Am-
biente do Município o conceito de ati-
vo ambiental, com vistas à valoração 
dos benefícios financeiros privados, 
provenientes de investimentos públi-
cos, que possam ser captados para o 
bem coletivo, de forma a viabilizar as 
ações de Compensação Ambiental;
X - manter atualizado, no âmbito do 
Cadastro Municipal de Informações 
para o Planejamento, o estado de con-
servação do patrimônio ambiental do 
Município, visando orientar e agilizar a 
fiscalização e a aplicação das penalida-
des cabíveis diante de eventuais infra-
ções contra o meio ambiente;
XI - criar programa permanente para 
prevenção e resposta a desastres natu-
rais e ambientais, aí incluídas as quei-
madas, com gestão de risco e monito-
ramento contínuo, buscando a utiliza-
ção de brigadistas voluntários;
XII - combater a poluição sonora e revi-
sar a legislação que trata sobre a gera-
ção de ruídos;
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XIII - incentivar a adoção dos sistemas 
de drenagem sustentável em área ur-
bana em complemento à drenagem 
artificial, recuperando e ampliando a 
capacidade de retenção, absorção e 
infiltração de águas pluviais no solo, 
como parte das ações de otimização da 
infraestrutura verde;
XIV - implementar o Plano de Arbori-
zação Urbana de Palmas como instru-
mento do planejamento e desenvolvi-
mento urbano sustentável, detalhando 
suas diretrizes e proposições, a ser 
aprovado por lei específica.

O Plano Diretor de Palmas de 2018 apre-
senta, em seu artigo 230, que o “Plano de 
Ação para Adaptação e Mitigação às Mudan-
ças Climáticas” faz parte do processo de pla-
nejamento da política do desenvolvimento da 
cidade. Além disso, define que deve haver um 
“incentivo à adaptação gradual das edificações 
existentes em função dos efeitos decorrentes 
das condições climáticas” (artigo 238, inciso II). 
Com base nas análises de orientação e contri-
buição, conclui-se que o Plano Diretor de Pal-
mas é orientado para as mudanças climáticas, 
apresentando contribuições robustas para a 
minimização dos efeitos e adaptação às mu-
danças do clima.

Considerações finais

Este artigo apresenta uma pesquisa original 
que foge das tradicionais investigações sobre 
capitais brasileiras focadas no eixo Rio de Ja-
neiro e São Paulo. Ao expandir a análise para 
todas as capitais que tiveram seus PD altera-
dos após o Acordo de Paris, ele contribui para 
a discussão sobre a incorporação da dimensão 

climática e das mudanças do clima nas políti-
cas de ordenamento territorial e planejamento 
urbano do Brasil. Optou-se, metodologicamen-
te, pela análise de bibliografias que pudessem 
reiterar o argumento de que as cidades brasi-
leiras ainda se encontram em situação precária 
em relação à discussão global das mudanças 
climáticas. E que essa situação precisa ser alte-
rada com o objetivo de frear os inúmeros pro-
cessos que alimentam as mudanças climáticas. 
Ao analisar as capitais brasileiras, o presente 
artigo contribui para a discussão referente à 
vertente urbana das mudanças climáticas, a 
qual destaca que as cidades devem abordar 
questões ambientais voltadas para as altera-
ções do clima em suas políticas de planeja-
mento e gestão urbanas. 

As cidades precisam responder aos de-
safios impostos pelas mudanças climáticas. Se 
as cidades já apresentam altos níveis de vul-
nerabilidade social, econômica e ambiental, e 
carências de infraestrutura urbana, a situação 
somente tende a piorar com o agravamento 
das mudanças do clima. As cidades, indepen-
dentemente de suas características geográfi-
cas, demográficas, econômicas, sociais e po-
líticas, necessitam dedicar-se à adaptação de 
seus territórios a consequências e efeitos das 
mudanças climáticas. Somente assim é possí-
vel contribuir para a mitigação e a adaptação 
a esse problema ambiental que perpassa a es-
fera global, repercutindo localmente. Essas di-
versas escalas de causas e efeitos evidenciam 
que a adaptação às mudanças climáticas deve 
unir ações em diversos níveis. 

Sozinhas, as cidades não conseguem 
atingir a escala necessária para evitar o au-
mento da temperatura mundial. Para que 
isso ocorra, é preciso que um envolvimento 
entre todos os níveis de governo, incluindo 



Cidades e mudanças climáticas

Cad. Metrop., São Paulo, v. 22, n. 48, pp. 365-395, maio/ago 2020 389

a população nesse processo de mudanças e 
adaptação. Por isso, a implementação de po-
líticas voltadas para as mudanças do clima 
também deve percorrer essa esfera mais local. 
A liderança desse processo não deve recair so-
mente para os entes federais, pois cada agen-
te local e regional tem o seu papel a cumprir 
para o alcance das métricas propostas pelo 
Acordo de Paris. Outro aspecto importante é 
um maior envolvimento entre pesquisadores e 
tomadores de decisão, aproximando a ciência 
e a pesquisa da realidade política. 

No Brasil, o plano diretor, regulamenta-
do pela Constituição da República de 1988 em 
seus artigos 182 e 183, e pelo Estatuto da Cida-
de (lei federal 10.257/2001), destaca-se como 
o principal instrumento de planejamento urba-
no dentro do quadro normativo do País, o qual 
orienta o desenvolvimento físico-territorial das 
cidades. Ele é um dos maiores avanços legais 
em termos de gestão e planejamento urbano. 
Por isso defende-se que ele deva abordar as 
mudanças climáticas em seus dizeres. 

Por meio da análise dos planos diretores 
municipais das capitais do Brasil, verificou-se 
que existe uma falta de integração e incorpo-
ração do tema das mudanças climáticas por 
diversos órgãos municipais para o enfrenta-
mento da questão. Constatou-se uma grande 
dificuldade na incorporação de cenários de 
mudança climática na agenda de políticas pú-
blicas urbanas, em termos tanto de mitigação 
quanto de adaptação. Dos quatro planos di-
retores analisados, o Plano Diretor de Palmas 
destaca-se dentre o conjunto analisado pelo 
fato de trazer levantamentos e diretrizes para 

as questões climáticas, trabalhando com pers-
pectivas locais em relação às mudanças climá-
ticas globais.

Todavia, de modo geral, conclui-se que 
os planos diretores não são orientados para 
a minimização dos efeitos e para a adaptação 
à mudança climática. Muito menos possuem 
passagens explícitas que os associem às metas 
do Acordo de Paris. Além de ser uma carência 
para o enfrentamento dessa problemática am-
biental atual, isso também dificulta o estabe-
lecimento de parâmetros para a comparação 
entre as metas propostas pelo governo brasi-
leiro, em sua contribuição nacionalmente de-
terminada, e os planos diretores das capitais 
de cada estado do País. Os planos diretores de 
Belo Horizonte, Campo Grande, Salvador, Rio 
Branco e Vitória apresentam contribuições in-
diretas, sem menção específica, em seus prin-
cípios e diretrizes, sobre possíveis políticas de 
adaptação ou à ampliação aos efeitos da mu-
dança climática. Isso é uma carência enorme 
para as capitais brasileiras. 

Seja em capitais costeiras ou interio-
ranas, seja em cidades de pequeno e médio 
porte, diante desse cenário de constantes 
ameaças das mudanças climáticas, torna-se 
mais que preciso orientar o planejamento e a 
gestão municipal para  adaptação urbana, miti-
gação de impactos, prevenção e ampliação de 
resiliência da cidade e de suas respectivas po-
pulações. Se as mudanças climáticas ocupam 
lugar de destaque nas agendas políticas urba-
nas de muitos países, ela também deve ter seu 
lugar assegurado na gestão e planejamento 
das cidades.
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Notas

(1)  Compreendidos aqui como a “consumação da situação de vulnerabilidade sobre um indivíduo” 
(Ribeiro, 2010, p.12).

(2)  Segundo Undesa (2019), as quatro megatendências demográficas globais são: crescimento 
populacional, envelhecimento populacional, migração e urbanização.

(3)  Segundo Mauad (2015), a rede Cities Climate Leadership Group (C40) foi criada em 2005. 
Reunindo mais de oitenta cidades, a C40 é tida como a iniciativa de governos locais (cidades) 
com maior capacidade de articulação política na agenda de clima.

(4)  O IBGE (2016) considerou três tipos de licenciamento ambiental na Munic: o prévio, para avaliar 
a viabilidade ambiental; de instalação, que autoriza o início das obras; e o de operação, que 
permite o funcionamento do empreendimento.

(5)  Os dados do IBGE (2017) baseiam-se na projeção da população estadual e na tendência de 
crescimento dos municípios, delineada pelas populações municipais captadas nos dois últimos 
censos demográficos apurados no País (2000 e 2010).

(6)  http://www.aracaju.se.gov.br/planejamento_e_orcamento/plano_diretor

(7)  http://www.belem.pa.gov.br/planodiretor/
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(8)  https://prefeitura.pbh.gov.br/politica-urbana/planejamento-urbano/plano-diretor

(9)  https://www.boavista.rr.gov.br/prefeitura-legislacao-municipal

(10) http://www.segeth.df.gov.br/plano-diretor-de-ordenamento-territorial/

(11) http://planodiretorcampogrande.com.br/index.html

(12) http://www.cuiaba.mt.gov.br/planejamento/prefeitura-lanca-revisao-do-plano-diretor-de-
desenvolvimento-urbano-nesta-sexta/15257

(13) http://www.curitiba.pr.gov.br/planodiretor

(14) http://www.pmf.sc.gov.br/sites/planodiretor/

(15) https://urbanismoemeioambiente.fortaleza.ce.gov.br/urbanismo-e-meio-ambiente/124-plano-
diretor-de-fortaleza

(16) http://goianiadofuturo.blog/

(17) http://www.joaopessoa.pb.gov.br/secretarias/seplan/plano-diretor/

(18) http://macapa.ap.gov.br/noticias/leis-municipais/65-plano-diretor

(19) http://www.maceio.al.gov.br/plano-diretor/

(20) http://implurb.manaus.am.gov.br/legislacao/

(21) http://natal.rn.gov.br/semurb/planodiretor/

(22) http://planodiretor.palmas.to.gov.br

(23) http://www2.portoalegre.rs.gov.br/spm/default.php?p_secao=205

(24) https://www.portovelho.ro.gov.br/arquivos/lista/387/plano-diretor

(25) https://www.recife.pe.gov.br/pr/secplanejamento/planodiretor/

(26) http://riobranco.ac.gov.br/index.php/novo-plano-diretor-de-rio-branco.html

(27) http://www.rio.rj.gov.br/web/smu/plano-diretor1

(28) http://www.sucom.ba.gov.br/category/legislacoes/pddu/

(29) http://www.agenciasaoluis.com.br/site/legislacao-urbanistica-saoluis

(30) http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/urbanismo/legislacao/plano_diretor/index.
php?p=1386

(31) http://semplan.teresina.pi.gov.br/planos-diretores-3/

(32) http://www.vitoria.es.gov.br/minhavitoriapdu.php

(33) De acordo com o novo Plano Diretor de Belo Horizonte, a “OUC é o conjunto de intervenções e 
medidas coordenadas pelo Executivo, com a participação dos proprietários, moradores, usuários 
permanentes e investidores privados, com o objetivo de alcançar transformações urbanísticas 
estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental” (Prefeitura de Belo Horizonte, 2019)
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